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RELATÓRIO

A Exma. Sra. Juíza Federal CAMILE LIMA SANTOS (Relatora convocada):

Recorre o INSS contra sentença que julgou procedente o pedido de pensão por morte da autora. Argui a autarquia que não houve prévio requerimento administrativo, e que o fato de ter apresentado contestação não substitui a necessidade de prévia análise administrativa, e que não adentraram no mérito, devendo a decisão ser reformada e o processo extinto sem resolução do mérito. Subsidiariamente, que seja aplicado na correção monetária o art. 1ºF da Lei 9494/97. 
Eis o sucinto relatório.

VOTO

A Exma. Sra. Juíza Federal CAMILE LIMA SANTOS (Relatora convocada):

A regência do caso pelo CPC de 1973

A decisão recorrida foi proferida sob a vigência do CPC de 1973, de modo que não se lhe aplicam as regras do novel diploma legislativo.

No ponto, importante destacar o entendimento consolidado no Superior Tribunal de Justiça, aplicável à hipótese: “a lei a reger o recurso cabível e a forma de sua interposição é aquela vigente à data da publicação da decisão impugnada, ocasião em que o sucumbente tem a ciência da exata compreensão dos fundamentos do provimento jurisdicional que pretende combater. (...) Esse entendimento foi cristalizado pelo Plenário do Superior Tribunal de Justiça, na sessão realizada dia 9/3/2016 (ata publicada em 11/3/2016), em que, por unanimidade, aprovou a edição de enunciado administrativo com a seguinte redação: "Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/1973 (relativos a decisões publicadas até 17 de março de 2016) devem ser exigidos os requisitos de admissibilidade na forma nele prevista, com as interpretações dadas, até então, pela jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça" (Enunciado Administrativo n. 2, aprovado pelo Plenário do Superior Tribunal de Justiça em 9/3/2016)” (AgInt nos EDcl no AREsp 834.510/SC, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 16/08/2016, DJe 23/08/2016). 

Com efeito, a lei processual apanha os feitos pendentes, mas, conforme o princípio do isolamento dos atos processuais e o da irretroatividade da lei, as decisões já proferidas não são alcançadas pela lei nova. Os pressupostos de existência e requisitos de validade dos atos processuais são os definidos pela lei então vigente. Rege-se, pois, o recurso, pela lei em vigor no primeiro dia do prazo respectivo. 

Da hipótese dos autos:

O benefício de pensão por morte é devido desde que comprovados os seguintes requisitos: qualidade de segurado do falecido, e a qualidade de dependente o beneficiário, nos termos do art. 16 da Lei 8213/91. Tratando-se de segurado especial, deve comprovar o exercício da atividade rural pelo falecido em período anterior ao requerimento (art. 39, I da Lei 8213-91).
A controvérsia dos autos cinge-se à necessidade de prévio requerimento administrativo à propositura de ação que objetive concessão de benefício previdenciário.
“O Plenário do Supremo Tribunal Federal, no julgamento do RE 631.240/MG, sob rito do artigo 543-B do CPC, decidiu que a concessão de benefícios previdenciários depende de requerimento administrativo, evidenciando situações de ressalva e fórmula de transição a ser aplicada nas ações já ajuizadas até a conclusão do aludido julgamento (3/9/2014)" (REsp 1.369.834/SP, Rel. Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Seção, julgado em 24/9/2014, DJe 2/12/2014). 
No caso dos autos, impõe-se aplicar a fórmula de transição, visto que a ação foi ajuizada em 20/05/2014 (fl.14), antes do julgamento da repercussão geral (03/09/2014), mesmo que a autarquia previdenciária não tenha apresentado contestação de mérito, se insurgindo tão somente com relação à ausência de interesse de agir, em razão da inexistência de prévio requerimento administrativo. No entanto, verifica-se à fl. 54 a realização do pedido na via administrativa no curso do processo, bem como seu indeferimento pela autarquia à fl. 55.
Desse modo, não há necessidade de retorno dos autos, pois foi devidamente instruída, e muito menos de anulação da sentença, devendo ser mantida a procedência do benefício.

Incide correção monetária pelo Manual de Cálculos da Justiça Federal, cujos parâmetros se harmonizam com a orientação que se extrai do julgamento do RE 870.947/SE (Tema 810 da repercussão geral) e TEMA 905 STJ. Ressalva do entendimento desta Relatora pela aplicação do IPCA-E.
Recurso desprovido. 
É como voto.

JUÍZA FEDERAL CAMILE LIMA SANTOS
RELATORA CONVOCADA
Nº Lote: 2021015170 - 2_0 - APELAÇÃO CÍVEL N. 0026109-75.2016.4.01.9199/MT
Nº Lote: 2021015170 - 2_0 - APELAÇÃO CÍVEL N. 0026109-75.2016.4.01.9199/MT

[image: image1.jpg]